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D~SPACHOS DA SECRETÁEJA
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIYO

RELhCÂO Nu 13/97

~~ION~~f:4g&9ÓUÃp~5I~~~~~~~EIgA~~~*~!A~F'ê~t~
BUNAL DE JUSTICA. (Assunto: justificativa de faltas).
" De acordo com o parecer retro, indefiro a solicitação,
tendo em vista a-ocorrência da prescrição, em face do pre-
ceituado pelo artigo 265, inciso 11, da Lei nu 6.174/70. Cu-
ritiba, 12 de novembro de 1997. MARGARETH N. DA COSTA SCHON,
SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA."

PROiêi~ Na 93073/97 -.HENRIQUE APARECIDO MOTTA. T~CNICO
JU D . 1 0 - B 1 . P O O U A D R O D E P E S S O A L D A SECREl"fuUA D O T R I-

BUNAl. DE JUSTICA, (Assunto: reqUer vale refeição). liDeacor-
do com o parecer retro, indefiro a solicitação. Comuni-
que-se. Curitiba, 10 de novembro de 1997. HARGARETH N. DA
COSTA SCHON, SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.1I

i~ê~iêgLâug~c~~~~{:2ç4,Ç~gaA5gg~opEg~~t"tÃON~EC~~~íA
DO TRIBUNAL pE JUSTIÇA, (Assunto: justificativa de falta)
liDeacordo com o parecer retro, indefiro a solicitação, ten-
do em vista a ocorrência da prescrição, na forma do artigo
11 da Consolidação das Leis do Trabalho. Curitiba, 05 de no-
vembro de 1997. HARGARETH N. DA COSTA SCHON, SECRETÁRIA DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1 1

PROTOCOLO Na 85429/97 - NAJARA TEREZINHh FERREIRA DO AMARAL
COSTA. AUXILIAR pE CARTÓRIO - ClO, D O QUADRO DE AUXILIARES
DA JUSTICA DA COMARCA DE LONpRINA. (Assunto: contagem de
tempo de serviço). liDeacordo com o parecer retro, nada há

Senhores Assinantes

Em caso de não recebimento dos jornais expedidos pela Imprensa Oficial. solicitamos a
reclamação em um prazo de até 15 (quinze) dias. Após esta data. sera cobrado o preço da edi-
ção acrescido dos encargos postais.

Gerência Comercial

AVISO AO PÚBLICO

Os Diários Oficial, da Justiça, Comércio e Indústria e Atos do MWlici.
pio, passam a ter lUIla linha direta com seus usuários.

Através do telefone 352-2477, o interessado ouvirá uma mensaeem gra-

vada que o informará das opções. Em seguida o mesmo deverá discar o ;úme;o ~

para ser atendido quando poderá fazer sua reclamação ou sugestão à funcionària
Elizabeth EU.

No caso de informações sobre matérias publicadas, o ramal a ser acio-
nadoéoden'5.

Este é mais um serviço do Diário Oficial a seu público em geral.

_..~.--=---------------------------------------------------
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para ser d(.terlQO. <.:urltiba, OS'.de novembro de 1997, MARGA-
RETH N. DA COSTA SCHON, SECRETARIA ~oTRIBUNAL DE JUSTIÇA. 11 Obras para elaboração do Tennu respectivo. IV - Publique-se. Em 06 de novembro de

lQQ7 H£.VR.IQLE ,HF:SVEAU LENZ CESAR, PRESIDENT£

AS
DE

ABRIGAVA
COMARCA

QUE
DA

PROTOCOLO N° 97.494/96

OBJETO: RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL

INSTALAÇÓES DO ANTIGO FÓRUM
MARIALVA AO GOVERNO DO ESTADO.
I ~ Tendo em vista o contido no presente protocolado, notadamente nas informações fls. II
e no parecer de fls. 18/19, respectivamente da Divisão de Projetos e Fiscalização de Obras
e da Assessoria Juridica do Departamento de. Obras. acolho a sugestão apresentada,
restituindo-se o imóvel que abrigava as instalações do antigo Fórum da Comarca de
Marialva ao Governo do Estado, tendo em vista o mesmo não mais atender as necessidades
daquela unidade judiciária; II ~ Oficie-se; U] ~ Publique-se. Em 10 de novembro de 1997.
l1E.VRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR. PRESIDENT£ _ .I

e novembro de 1997.

DEPARTAMENTO DE OBRAS

ADILENE / VRO FERRARI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO,

EM EXERCíCIO

Curitiba. 19 'de novembro de 1997.

PRESIDENTE
PATRIMÓNIO

DODESPACHOS
DEPARTAMENTO DO

RELAÇÃO n'209/97

CHEFEDA DIVISÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL.

\

RONÀLDOPOR
Diretor\do Departa

Prol. - 81.883/97

1__ D_E_PA__R_T1\_M_E_N_T_O_D_E_PA:_T_RI_M_Ô_N_I_O--,1

RELAÇÃO N° 17/97

UESPACIIOS DO PRESIDENTE
DEPART A M E:"TO DE OBRAS

PROTOCOLO N" 81.235/97

OBJETO: REALIZAÇÃO DE CONVÊ:"IO CO:\I A I'REFEITlIRA
MUNICIPAL DE GUAIt-\TUBA, VISANDO A CO:"STRliÇÃO DE
ANEXO AO PRÉDIO DO FÓRUM DAQlJELA COMARCA.

I ~ Tendo em. vista o contido no p~sentc protocolado, notadamente nas informaçõcs fls. 03
e 04, respcctl\'"amente da Assessoria Juridica do Departamento de Obras c da Divisão d ~
Con~d~ria Geral do Departamento Econômico e Financeiro, autorizo a realização d~
co~ven1o c)o~.a PRE~EITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA ..visando a construção de
anexo ~o I redlo do Forum daquela Comarca, de acordo com o artigo 116 da Lei 8.666, de
21 de ~unho de 1993; 11 - Ao Departamento Econômico e Financeiro, para proceder o
hl"fJue'u'"rle r"'curso no montante de R$ 15.00fl.f10 (quin7c mil rcais), \al\lr eSlllnado da
part',"II'J~'âu d..:stl'Trihunai. ntl presente Convêni(, dl' empenho 111 _ Ao Departamento de



11_Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir Nota

de Empenho;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV _ Publique-se. Em 12 de novembro de 1997.

11_ Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir Nota

de Empenho;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publlque-se. Em 14 de novembro de 1997.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R ELA ç Ã O n0213/97

Prol. -37.843/97 • CHEfE DA DIVISÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL.
I _Tendo em vista a informação n° 775/97 da Assessoria Juridica

do Patrimônio, as fls. 13. de que o presente expediente, amparado no

procedimento licitatooo n° 046.776/96, realizado na modalidade de

CONCORR~NCIA sob n° 04/96, e desenvolvido sob o pálio da Lei n° 8.666

de 21 de Junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de

cinco (05) de Janeiro de 1996. publicado no Diário da Justiça n° 04563, de

onze (11) de janeiro do mesmo ano, que regulamentou o sistema de

registro de preços para compras, AUTORIZO a aquisição de 20 (vinte)

mesos de 06 gavetas em Post-Forming, coforme Anexo I. item 11 (onzel,

apontado pela Divisão de Controle Patrimonial. fls. 11, Junto à empresa

INfORMÓlllE INDÚSTRIA E COM~RCIO DE MÓVEIS LTDA•• pelo valor total de

R$ 4.561,40 (quatro mil. quinhentos e sessenta e um reais e quarenta

centavos). em conformidade com os bloqueios de fls. 12 do presente

cademo;

11_ Ao Departamento Econômico e Rnanceiro para emitir Nota

de Empenho;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Publlque-se. Em 13 de novembro de 1997.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R E lA ç Ã O nO210/97

Prot .• 81.882/97 • CHEfE DA DIVISÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL.
l-Tendo em vista a informação n° 768/97 da Assessoria Juridica

do Patrimônio, as fls. 11, de que o presente expediente, amparado no

procedimento licitatooo n° 046.776/96. realizado na modalidade de

CONCORR~NCIA sob n° 04/96, e desenvoivido sob o pálio da Lei n° 8.666
de 21 de junho de 1993. observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de

cinco (05) de janeiro de 1996, publicado no Diário da Justiça nO04563. de

onze (11) de janeiro do mesmo ano, que regulamentou o sistema de

registro de preços para compras, AUTORIZO a aquisição de materiais

coforme Anexo I, item 04 (quatro), apontado pela Divisão de Compras, fls.

09, junto à empresa MULnfORM MÓVEIS ESPECIAISINDÚSTRIA E COM~RCIO

lTDA •• pelo valor total de R$ 4.675,00 (quatro mil seiscentos e setenta e

cinco reais), em conformidade com os bloqueios de fls. IOdo presente

cademo;

CURITIBA,3". FEIRA,25/11/1997 DIÁRIODAJUSTI A ã .0 3

'-Tendo em vista a informação n° 769/97 da Assessoria Juridica registro de preços para comPras, AUTORIZO a aquisição de 50 (cinquenta)

do Patrimônio, as fls. 1 t . de que o presente expediente, amparado no armários Arvopiac semi-abertos,coforme Anexo I, item 03 (três), apantado

procedimento licitatooo n0 046.776/96, realizado na modalidade de pela Divisão de Controle Patrimonial, fis. 09, junto à empresa MULnfORM

CONCORRtNCIA sob n0 04/96, e desenvolvido sob o pálio da Lei n° 8.666 MÓVEIS ESPECIAIS, INDÚSTRIA E COM~RCIO lTDA., pelo valor total de R$

de 21 de junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de 7.095.00 (sete mil e noventa e cinco reaisl. em conformidade com os

cinco (05) de janeiro de 1996, publicado no Diário da Justiça n° 04563, de bloqueios de fls. 12 do presente caderno;

onze (li 1 de janeiro do mesmo ano, que regulamentou o sistema de

registro de preços para compras, AUTORIZO a aquisição de materiais

coforme Anexo I. item 01 (um), apontado pela Divisão de Compras, fls. 09,

Junto à empresa SCHEFERDO ITUXI INDÚSTRIA E COM~RCIO S.A .• pelo vaior

total de R$ 7.760.00 (sete mil setecentos e sessenta reaisl, em

conformidade com os bloqueios de fls. IOdo presente cademo;

fi _ Ao Departamento Econômico e Rnanceiro para emitir Nota

de Empenho;
111- Ao Departamento do Patrimônio;
IV _ Publlque-se. Em 13 de novembro de 1997.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n0211/97

TRIBUNAl. DE JUSTI(;A DO ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES

CONVITE N" 050/97.

TIPO: Menor Preço.

Prol •• 81.884/97 • CHEfE DA DIVISÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL.
l-Tendo em vista a informação n° 767/97 da Assessoria Juridica

do Patrimônio, as fls. 11, de que o presente expediente, amparado no

procedimento licitatário n° 046.776/96, realizado na modalidade de
CONCORRtNCIA sob n° 04/96, e desenvolvido sob o pálio da Lei n° 8.666
de 21 de Junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de

cinco (051 de Janeiro de 1996, publicado no Diário da Justiça n° 04563, de

onze (111 de janeiro do mesmo ano, que regulamentou o sistema de

registro de preços para compras, AUTORIZO a aquisição de materiais

coforme Anexo I. item 05 (cinco), apantado pela Divisão de Compras, fls.

09. Junto à empresa TECNOÚNEAS INJETADOS pLÁsncos lTDA., pelo valor

total de R$ 5.760,00 (cinco mil. setecentos e sessenta reais), em

conformidade com os bloqueios de fls. 10 do presente cademo;

11_Ao Departamento Econômico e Rnanceiro para emitir Nota

de Empenho;
111_Ao Departamento do Patrimônio;
IV _ Publique-se. Em 13 de novembro de 1997.

PREÇO MÁXIMO: RS 7.504,70

Objeto: Aquisição e instalação de balcões. para atender as necessidades do Centro

de Protocolo Judiciário Estadual e Arquivo do Tribunal de Justiça.
Data da abertura; 02 de dezembro de 1.997. às 14:00 horas

I n f o n n a ç ô e s c o m p le m e n ta r e s s e r ã o f o r n e c id a s n a D iv i s ã o d e L ic i t a ç õ e s d o

D e p a r t a m e n to d o P a t r im ô n io - s i tu a d o n a R u a Á lv a r o R am o s n O 1 5 7 - C e n t r o C ív ic o

ou pelos Telefones nOs 350-2142 e 350-2206.

Curitiba, 19 de novembro de I 7.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R El A ç Ã O no 212/97

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

COMISSÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DE CONVITES

Prol. - 44,640/97 - CHEfE DA DIVISA0 DE CONTROLE PATRIMONIAL.
I -Tendo em vista a informação n° 762/97 da Assessoria Jurídica

do Patrimônio, as fls. 13, de que o presente expediente, amparado no

procedimento licltatário nO 046.776/96, realizado na modalidade de

CONCORRtNCIA sob n° 04/96. e desenvolvido sob o pálio da Lei n° 8.666
de 21 de junho de 1993, observando-se o Decreto Judiciário n° 002 de

cinco (051 de janeiro de 1996. publicado no Diário da Justiça nO04563, de
onze (11) de janei'o do mesmo ano. que regulamentou o sistema de

RESENHA N" 07/97

Resenha da sessãode julgamento realizada aos dezenove dias do mês de novembro

de 1.997. na sede do Departamento do Patrimônio.

PROTOCOW N" 75.(,"197
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CUR IT IBA , 3 a
o FE IRA , 25/11/1997

OFICIAL JUOICIARIO C8
A DISPOSICAO DE: DIRECAO DO FORUM RIO NEGRO

LUIZ FABIANO DA SILVA 1998 02/01/98 096028/97
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B8
A DISPOSlCAO DE: STO.ANTONIO DA PLATINA-OIRECAO 00 FORUM

JOANA DARC FRANCO DE ARAUJO PARENTI 1997 02/01/98 095272/97
TECNICO JUOICIARIO Dl
PALIlAS

ROSANGELA MARIA CARIS ZUCCO 1997 02/01/98 095276/97
TECNICO JUDICIARIO B4
LONDRINA - la. VR FAlI ANEXOS

DELSON PAULO ALVES 1997 01/01/98 096517/97
TECNICO JUOICIARIO B4
FOZ 00 IGUACU - MEN FAIIILIA

RUY CARLOS AKAISHI 1998 02/01/98 095287/97
OFICIAL DE JUSTlCA-FINAL 04
LONDRINA - la. VR FAlI AIIEXOS

MARIO GONCALVES DIAS 1998 02/01/98 095291/97
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
LONDRINA

CLAUDINEY FERNANDES LOPES 1997 01/01/98 096355/97
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
ICARAIMA

RUBENS PEDRO MENDES 1997 02/01/98 096032/97
OFICIAL DE JUSTlCA-INTERM. 02
ASSIS CHATEAUBRIAND

A Comissão. após inlel"\'al0 para análise da documentaçào e julgamento das
proposlas. RESOLVE:

I - DESCLASSIFICAR a empresa JELLY COMÉRCIO IMPORTAÇÃO

EXPORTAÇÃO DE MANl'FATl'RADOS LTDA .• por descumprimento ao
ilem O I das observações do edital:

pág. 04 D IÁR IO DA JUST iÇA

( O i" I n: '" Oó 1/97
OBJETÔ: AOlIISIC\O t: I:\"L\LA(,~O DE PAREDES DlVISÓRIA~.

DESTINO: Jl!IZADOS ESPECIAIS ClVEL E CRIM INAL E CARTORIOS
ELEITORAIS DA COMARCA DE MARINGÁ.

EUAsEf&c"tiiffdr~~~
Presidente da Comissi'~ de Ahertura e

Jalgamento de C om"ites

IV - ADJUDICAR a empresa vencedora o fornecimento do material licitado.

11 - CLASSIFICAR as demais empresas a permanecerem no pleito:

111 - Jl'LGAR VENCEDORA. pelo critério de menor preço. a empresa
DlVITEX INDÍlSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA., pelo

valor lotai de RS 20A 15.18 (V inte m il. quatrocentos e quinze reais e dezoito
centavos);

SECRETARIA

NOVEMBRO de 1997

C-

DIEII'l'ODA COSTA SCHOIf
Secretaria

ORDEM DE SERV iÇO N.'2336/97
ORDEM DE SERV iÇO N.o2338/97

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, ~endo em vista as atribui coes que lhe sao conferidas ~elo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA tendo em vista as atribui coes que lhe sao conferidas pelo
Decret~ Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

-------------------------------------------------------------------
ANALIA CAETANO PINHEIRO 1998 02/01/98 095385/97
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
CASCAVEL

DIRCE BASSO BAPTISTA 1998 02/01/98 095347/97
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
MANDAGUARI

MARIA DE FATIMA MARTINS CARVALHO 1998 02/01/98 095290/97
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
LONDRINA - 2a. VARA CRIMINAL

JOAO tRENO NERVIS 1997 02/01/98 095876/97
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
SAO MIGUEL DO IGUACU

VALDECI GOMES ORLANDO 1998 02/01/98 095283/97
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
LONDRINA

MARIA EMILIA MARTINS 1998 02/01/98 095288/97
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL CIO
LONDRINA - 3a. VARA CRIMINAL

JOSE MARIO LUVISETI 1997 02/01/98 095346/97
OFICIAL DE JUSTICA 5
MANDAGUARI

ALUSIVAS INICIO PROTOCOLONOME/CARGO/LOTACAO

-------------------------------------------------------------------
IOLANOA TEIXEIRA DE LIMA 1996 01/12/97 096039/97
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
CHOPINZINHO

MARIO BLUMENTHAL 1997 01/12/97 095994/97
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
RIO NEGRO

MARIA JOSE RIBEIRO JORGE SARAGIOTO 1997 01/12/97 096042/97
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
CAMPO MOURAO - la VR CRIMINAL

SINIVALDO PIFFER CROZATTI 1995 31/12/97 096418/97
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL 011
XAMBRE

CARLA ALEXANDRA CONTE DE COSTA 1997 01/12/97 096013/97
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A8
FRANCISCO BELTRAO

14 de NOVEMBRO de 1997

<..
.-<'""'-e"........,... :".,.. .Jé:.t'

IMENTO DA COSTA SCHON



-------------------------------------------------------------------

O R D E M D E S E R V I Ç O N.o2340/97

2380/97

pág.05

1998 '05/01/98 094364/97

1998 05/01/98 094363/97

1997 05/01/98 09.4367/97

1997 05/01/98 094573/97

1997 05/01/98 . 094579/97

ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

DA COS'l'ASCIIOJI
Secretaria

14 de NOVEMBRO de 1997
<....

O R D E M D E S E R V i Ç O N . •

ILKEAS OLIVE ELER ROCHA 1997 05/01/98 083562/97
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
C1IKPOMOURAO - la VR CRIMINAL

OCEANO VIEIRA 1996 05/01/98 090931/97
OFICIAL DE JUSTIClI-INTERN. D2
C1IKPOMOURAO

MOISES FERREIRA DANGUI 1998 01/01/98 097456/97

ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
PIRAQUARA

NEUZA MARIA CARKEZINI OLIVEIRA 1998 02/01/98 097165/97

ESCRIVAO DE FAKILIA-FINAL C4
LONDRINA - la. VR FAK ANEXOS

PEDRO ELIAS SPHAIR 1994 01/12/97 097331/97

ESCRIVAO DE F1IKILIA-FINAL C4
PONTA GROSSA - la. VR FAK ANEX

KARIA DULCINEIA FERNANDES GOMES DEL RIO 1997 05/01/98 090106/97

TECNICO JUDICIlIRIO Dl
FOZ 00 IGUACU

JOAO GUEDES DA SILVA 1997 - 05/01/98 090928/97

OFICIAL DE JUSTIClI-INTERN. 02
CAMPO MOURAO

SALETE REGINA GALVAO COSER 1997 05/01/98 088655/97

TECNICO JUDICIARIO Dl
A DISPOSICAO DE: LONDRINA - VARA INF.E JUV.

ROSMARIE CAMARGO NUNES 1997 05/01/98 067655/97

OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
FOZ DO IGUACU

NOKE/CARGO/LOTAC1IO

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO EST1IDO DO
PARANA, tendo em vista as atribui coes que lhesao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso .X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GUL1IKENTARES:

-------------------------------------------------------------------

OTILIA SANTANA DE MEu.ó
AGENTE DE SERVICOS GERAIS AI
FlIXINAL

JOSE GERALDO ANACLETO
MOTORISTA C1
IVAIPORA' - CRIME MENORES

GISELY CRISTIANE ALVES FACCIN.
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
NOVA LONDRINA

'JOELK1lSILVANA DE O.G.PASQUARELLI
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERK. C7
IVAIPORA .

PROTOCOLO

PROTOCOLO

D I Á R I O D A J U S T i Ç A

ILSON DE MELO FERREIRA
ESCRIVAO.DO CRIME-INICIAL' 011
FAXINAL

INICIO

05/01/98 094254/97

05/01/98 088522/97

05/01/98 077080/97

05/01/98 088519/97

1997

1997

1997

1997 05/01/98 . 088518/97

1997 05/01/98 092142/97

1998 .05/01/98 085944/97

1997 .05/01/98 . 094253/97

1997 05/01/98 083914/97

1998 05/01/98 088525/97

1997 05/01/98 083906/97

ALUSIVAS INICIO

ALUSIVAS

NOVEMBRO de 1997

DIIlII'l'ODA COSTA SCBON
Secretaria

NOKE/CARGO/LOTACAO

MARLI FRANCISCO HILGEKBERG
TECNICO JUDICIARIO Dl
PONTA GROSSA.

ROGERIO BITTENCOURT
OFICIAL JUDICIARIO C4
PONTA GROSSA - la. VR CRIMINAL

PEDRO RIBEIRO DE LIMA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS AI
PONTA GROSSA

NOME/CARGO/LOTACAO

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribui coes que lhe aao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

PAULO DE OLIVEIRA
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
PONTA GROSSA - lo. VRCIVEL

LEONIDAS ANTONIO PESSOA.DA CRUZ MARQUES
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
PONTA GROSSA - 30, VR .CIVEL

EDITE JENDREIECK FRANKE
ASSISTENTE SOCIAL E3
PONTA GROSSA -.20 VR FAK'INF J

NOEL CORDEIRO DA SILVA
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04 .
PONTA GROSSA - 2a. VR CRIMINAL

MARIO HENRIQUE COSTA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C1
PONTA GROSSA

JOAO LUIZ GOMES
OFICIAL DE JUSTIC1I-FINAL 04
PONTA GROSSA - la. VR FAK ANEX

ALVARO NISKI
MOTORISTA C1
P O N T A G R O S S A - 2 a . V R F A M M E N

VANE DE FATIMA SOUZA GOMES 1998
COMISSARIO VIG.INF.E JUVENTUDE-FINAL 04
PONTA GROSSA - 2a. VR FAK MEN

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARARA, tendo em vista.as atribuicoes que lhesao conferidas pelo
Decreto Judiciario . n6'.173/89 e de.conformidade com o disposto. no
.inciso .X do artigo 34 da'Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-'
GULAMENTARES:

. ; . . . . .

C U R I T I B A ; 3 0
• F E I R A , 2 5 / 1 1 / 1 9 9 7

O R D E M D E S E R V i Ç O N.o2339/97

2381/97

NOVEMBRO de 1997

O R D E M D E S E R V i Ç O N . •

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA 00 ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribuicoes que lhe sso conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso. X do artigo 34 da constituicao E~tadual, reso~ve conceder
aos servidores do Poder Judiciarlo trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES: ' '. .

05/01/98 094574/97

05/01/98 094362/97

1997 05/01/98 094931/97

1997 05/01/98 069290/97

1998

1998

1997 05/01/98 094580/97 ROGERIO AZEVEOO CHAVES 1995 05/01/98 090930/97
OFICIAL DE JUSTICA-INTERN. 02
CAMPO MOURAO

1998 05/01/98 094581/97 ARTUR HOLLATZ 1998 05/01/98 090940/97
OFICIAL DE JUSTIC1I-INTERN. 02
C1IKPOMOURAO

1996 05/01/98 094369/97 JURACI RODRIGUES DE MORAES 1997 05/01/98 088652/97
OFICIAL DE JUSTICA-INTERN •.D2
IBAITI

1998 05/01/98 094366/97

MARIA HELENA DA FONSECA
AGENTE DE LIMPEZA-INTERN. B3
IVAIPORA

AIRTON PAULO MENDONC1I
OFICIAL DE JUSTIClI-INTERN. D2
IVAIPORlI

LINDORIO ZANOONAI
OFICIAL DE JUSTIClI-FINAL D4
KARINGA - 3a. VARA CRIMINAL

JOSE PAULINO LOURENCO
OFICIAL DE'JUSTICA-INTERN. D2
C1IKBE

JOSEFA MARIA SOUZA MOTA
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
NOVA LONDRINA

KARIO DA LUZ WACHESKI
OFICIAL DE JUSTIC1I-INICIAL CIO
FlIXINAL

GISELI MARIA PEREIRA KOSCIUK
'ESCRIVAO DE FAKILIA-FINAL C4
.FOZ DO IGUACU

ARLINDO BONETTI
MOTORISTA C1
UKUARAKA

-------------------------------------------------------------------

. . .
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NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

PROTOCOLO OFICI~ DE JUSTICA-FINAL 04
LONDRINA

C U R IT IB A , 3 0• F E IR A , 2 5 /1 1 /1 9 9 7

1998 02/01/98 097164/97ZIDELMARSAMWAYS
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
51.0 MATEUSDO SUL

MARGARIDAPIFFER CROZATTI
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
MARIHGA - la. VARA CIVEL

1998 05/01/98 092280/97

1998 05/01/98 091321/97

RICHARD WAGNERPETRIN
TECNICO JUDICIARIO C1
LONDRINA - la. VR FAM ANEXOS

DINALVAVARGASPRUDENCIO DE BARROS PIRES 1998 05/01/98 095279/97
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
LONDRINA - la. VARA ClVEL

C O S C EO E R

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUS-

TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. usando

llao attibui'i'À 'S Jdqpd'" pekI D ca 1 :tO

JlllÜ\;iúrio n' 173i89 o: la II lo o:m vista" wnlido

no l'fIllocolado soh n° 973fHI97. n:solve

a ANA LUIZA DE UMA OLIVEIRA. Escrivã da la. Vara do Tribunal do

Juri d. Capital. trinta (30) dias de férias alusivas ao aoo de 1'198. a panir de 02

de Janeiro de 1'198. de acordo com o artigo 34. inei", X. da Consntu,,;ão

Estadual.

2385/97O R D EM D E S E R V Iç o N ••

NOVEMBROde 1997

1997 05/01/98 085022/97

1996 05/01/98 084014/97

1998 05/01/98 012007/97

1997 05/01/98 085000/97

1"7 M/OI/" _J/9'I'

1"7 05/01/98 _015/97

1997 05/01/98 090649/97

1997 05/01/98 084753/97

1997 05/01/98 092254/97

1997 05/01/98 092281/97IRENE OCHINSKI WISNIEWSKI
AGENTEDE LIMPEZA-INICIAL AIO
S1.O MATEUSDO SUL

LUIS DOMINGOSDE ANDRADE
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
MARINGA- lo. VR FAM ANEXOS

LUZINEIDE DE SOUZA MARTINS
ESCRIVAO DO CRIKE- FIIlAL E6
MARINGA- 4a. VARA CRIMINAL

MARIA DA GRACABOING
OFICIAL JUDICIARIO D6
IlARllIGA

-XVAL FIWIOO DIl ~S
OFICIAL DE JUftlCA-FIU1. D4
llAaISA - la. VAlIA caDIDIAL

C U lfU _ 1 1 :.1 1••

.m lU lIf t C I
IMIICUCIO-.ftAO

~ -.na DOS SAIIt'OS
ftCIIICO J'OllICIAaIO C4
IlARllIGA - JUIZ.ESP.CRIIIIIIAL

JOSE IRlllEU MARCONDESDE ARAUJO
TECIIlCO JUDICIARIO B1
FRANCISCO BELTRAO.

ROS""A MARIA BOTELHOREZENDE SANCHES
OFICIAL DE JUSTICA-FIIIAL D4
IlN1IIlGA - VARA INF.E JUV.

LOIZA CAMARGOSALVADORIIARBOSA
AG~B DE LIllPEZ~-IIIICIAL AIO
SDlGES

-
Curitiba. t 7 de novembro de 1997.

Pigó.. ao'
Em_ am 2G-1l.'1llI7

0 I 'd 0m ••p,,,,, ••c - .
001 00lI3116-7
001 0063' 16-7
001 0063116-7

, llMsIo de PI CU lO a..t
SeçIio da I CtmenI CIvel

AdvagMlo
AntonioGIouciOnede AIoncar~
~ Casar Dulra
H o Iio _ 1 1 0 S p ig o Io n

iNDICE DePUBl ~.

001. 0063118-7 Agravo de Instrumento
Protocolo : 1997193865
Cornatco : Paranaval
Vara : Vara InIllncia Juventude Familia e Anexos
Ação Originária : 9700000633 Embargos de Terceiro

Autos Complementar. 9700000606 Separação

Duplchoa proferidoa !!!!loExrno Sr. Qe!. Re!atDr

1998 05/01/98 097161/97

1994 05/12197 096030/97

1998 02/01/98 097163/97

1998 05/01/98 095286/97

1998 05/01198 097160/97

1998 05/01198 095281/97

1996 05/01198 078996/97

1998 05/01/98 095280/97I~ DE LOlllUlES PIRES
AGENTEDE LDlI'EZA-FIMAL B6
LOIlDRIIIA - 2a. VARA CIVEL

v~ LUCIA Gtl!RRA IlALDRIGUES
OFICIAL DE JUSTtCA-FIKAL D4
LOIlDROlA

MARIA NAZAREFLORIAMO~ SILV~
AGEIITBDE LDlI'EZA.F~ B6
LOIIDRIIIA - 70. VARA CIVEL

JOSE ALVES D~ SILVEIRA
OFICIAL DE JDSTICA-FINAL 04
IoOllDROlA- la. VARA CIVEL

TEREZIIIIIA INES SCODRO
AUXILIAR DE CARTORIo-INTERM. C7
ASSIS CItATUUBRIAI/D

CLAUDECIR UMBERTOBERNARDI
TECNICO JUDICIARIO C4
LONDRINA- la. VR FAM ANEXOS

JOSE SCARPETTA
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
LONDRINA

LAERCIO LIMA PRADAL

A SIlCIl!TAllIA DO TaI_AL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PAlMA. __ viota •• otritluiCOMl que 1M •••• ccnter:iclaa pelo I
o.creto Ju4iciario n. 173/89 • de conformidade coa o diopoeto no I
incioo x do artlqo 34 do eonatituicao £ata_lo reaolve conc.~.r •
~~ ~o Poder Judiciario trinta (30) dia. d. FERIAS RE- . DEPARTAMENTO JUDICIARIO ,

~~AaO ~~I.ICIO -•••••-r-oco-.w 1============================1
;~ .,~ r~ ~ ~ ~ ~ "" "~ '3 " - - '"" ;~ :~ ., . ; ;~ :~ ::. .: : : : : : : : : . , '_.. .DI.V.I.S.i.O•• DE•• P.R.OC•• ESSO••.•• C.ivE•• L••• _

IIlGEII'l'EDE LDlI'EZA-FIllAL B6
LOIlDRIIIA • 2a. VARA CRI1III1AL
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Vista ao(s) Agravadols) Para Resposta, Facultando-se.lhe(s) Juntar Cópias das
Pecas Que Entender(em) Convenientes .• Prazo: 10 dias

•
•sig iLo

porqne

Página 001

20-11-1997Emitido em

Ordem Processo
001 0059491-2101

CURITIBA, 3a_ FEIRA, 25/11/1997
Mandado de Segurança (gr-<:r)

: 1997/98938

: Curitiba

: Central de Inquéritos
: 970066649 Mandado de Segurança
: Antonio Violante da Costa
: Maria Carolina Corte Real de Almeida Neves VlOlante da Costa

: José Antonio de Almeida Neves Violante da Costa

: Edson Vieira Abdala

: Juiz de Direito da Comarca de Curitiba Central de Inquéritos

: Grupo de Camaras Criminais
Des. Nunes do Nascimento

Divisa0 de Processo Crime
Seçao de Recursos ao STF e STJ

íNDICE DE PUBUCAÇÃO .
Advogado
Marcelo Chedid

Advogado

Impetrado
Órgão Julgador

Relator

I - É constitD :cional o direi co eM receber dD s órgãos pób~ icos

iD foJ:D IS.çõesde in t:e.re66eparticalar (CF , arc. 5° , XXX III) , em

ca jo cont:e.xt:oest:á, evident:em ent:e, as fotocópias reclam adas, de

iDqaérit:o po lic ia l.

D epo is, "o advogadDé indispensável à adm inistração da justiça,

sendD inviolável por seus atos e manifeseações no exercício da

pro fissão , nos lim ites da ~ei" (CF , arc. 1.33).

Hellea ~i.nba de consideração é que veio a L e i Eedera~ n° 8 .906 , eM

04 de ju lho de 1.994que, no artigo 7°, iD ciso XV I, consagra

infraconsf:.ib1cional.m ent:8 o direit:o do advogado exam inar em

qua lquer repartição po~ icia~ , mesmo lIeD Jprocuração, aucos de

t'~agra.nt:e e de inquérit:o , fiD dD s ou em andament:o, ainda que

conclusos à aucoridade, podendo cqpiar peça ll e tomar

apon~t:os.

Heseas cond ições, não há que se t:oma.rao pé da le tra o

qne se refere o a r t ig o 20 do Código de P ro c e .1 I0 Penal,

restrição cem comoeM stína t:Á rio t:erceiro e não, comono caso, a

parte interessada.

É premente, assim , a concessjo da l.i.m inar, como a concedo, para

que O advogado d o s i.D :petrantes p o s s a ter pront:o ace.80 a o s auCos

do inquérito poL icia l. n° 001 ./97 e autos 97.5258-3, que t:ram it:am

perant:e o Serviço de Investigação de Criança Desaparecida

SICR IDE , e deLes extrair as fo t:ocóp ias que desejar;

II - So lic it:em -sil!r as infozmaçóes de e6tilo às d1gn.. lIuearidades

apont:adas como coaCoras.

carit:.iba, 19 de novembrode 1997.

Des. NUNESDO NASC IHENTO ,

Relat:or

Relaçao No. 1997.04459 de Publicaçlo (~nalJtlca)

DIÁRIO DA JUSTiÇA
001. 0Q63443.6

Protocolo

Comarca

Vara
Açao Originária
Impetrante

: Luiz Cláudio $ebrenski
: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
: Juiz de Direito da Comarca de Curitiba 181 Vara Cível

: (em Cart6rio)
: para resposta ( em Cartório)

Agravo de Instrumento Civel Ao S.t.j.

: 1997/89210

: lrati

: Vara Cível
55891601 Recurso Especial Civel

: Massa Falida de Hennes Macedo SA

: Luiz Carlos Javoschy

Heloisa Maria Freitas

: Vilma Gonçalves de Castilho

: Marina Sorio

Fazenda Pública do Estado do Paraná

: Estado do Paraná

: Flavio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro

: Debora Franco de Godoy

: Sergio Botto de Lacerda

: Ana Claudia Bento Graf

: Luiz Cartas Caldas

Agravo de Instrumento Cível Ao S.t.j.

: 1997/95007

: Curitiba
3t Vara Faz Publica Falência e Concordatas

: 51060501 Recurso Especial Civel

: Municjpio de Curitiba
Silvio Andre Brambila Rodngues

Djalma Antonio Muller Garcia

: Edgar David Gusso

: Estavam Capriotti Filho

: Antonio Moris Cury

Ministério Público do Estado do Paraná

Agravo de Instrumento Cível Ao S.l.j.

: 1997/91963

. Curitiba

: 3 . Vara Faz Publica Falência e Concordatas
: 25439702 Recurso Especial Civel

: Municipio de Curitiba

: Edgar David Gusso

: Antonio Moris Cury

: Cesar Antonio da Cunha

: Djalma Antonio Muller Garcia

Estevam Capriotti Filho
: Associacao dos Lojistas do Shopping Center de Curitiba Muller

: Hanelore Morbis Gzório

: Rosana-Amara Girardi Fachin

Agravado

0055891-6/02

Protocolo

Comarca
Vara
Ação Originária

Agravante

Advogado

Advogado

Agravado

Agravado
Advogado

0051060-5/02

Protocolo

Comarca
Vara
Ação Originária

Agravante
":"OV09800

0025439-7/03

Protocolo
Comarca

Vara
Ação Originária

Agravante
Advogado

Recorrido

Aut.coatora

Complemento
Motivo

014.

013.

pãg.12

012 .

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente015. 0055987.7/04

Protocolo

Comarca

Vara
Açao Originária
Agravante

Advogado

Agravado
Advogado

Agravo de Instrumento Cível Ao S.U.

: 1997/92335

: Maringá

: 3t Vara Cível •
: 55987703 Recurso Extraordinário Civel

: Banco ltaú SA ••

: Antonio Celestino Toneloto ,"

: Gastão Fernando Paes de Barros Junior

: José Plínio Silva

: Mayr da Cunha

: Helio Ramos Domingues

: Edson Roberto Sakamoto e Sua Mulher

: Rogério Verdade

: Gentil Guido de Marchi

001. 0059491-2101

Protocolo

Comarca

Vara
AçAo Originária
Recorrente

Reconido

Advogado
Despacho

Recurso Especial Crime
: 1997179976

: Curitiba

: Central de Inquéritos
: 594912 Habeas COlj>US
: Ministério Público do Estado do Paraná

: Amitton Paiva

: Marcelo Chedid
: Admite o Rewrso.

IL..__ D_I_V I_S_Ã_O_D_E_P_R_O_C_E_S_SO_C_RI_M_E__ I IL-__ C_O_RRE__ G_E_D_O_RI_A_D_A_JU_ST_I_Ç_A __

Divisão de Processo Crim e

Seçao Grupo Câmaras Criminais

Página 001

Emitido em 2o-11~1997
Curitiba, 19 de novembro de 1997.

RelaçAo No. 1997.04464 de Publicaçlo (~alitica)

íNDICE DE PUBUCAÇÃO .
Advogado
Edson Vieira Abdala

Ordem Processo

001 0063443-5

Oficio-Circular n° 138 /97

Assunto: R e g is t r o p r é v io no D is t r ib u id o r d o s

t i t u la s e o u t r o s d o c u m e n to s d e d iv id a

e n c a m in h a d o s ao T a b e l io n a to d e

P r o te s to d e T i tu la s n a s comarcas
o n d e h o u v e r s o m e n te um O f ic io d e

P r o te s to ( In c is o V I I , f 2", art. 166 d o

C O D J -P R ) .

~\,oo;~p'roferidos pelo ExmoSr. Das.Relator Senhor Juiz:



Como se nola, somenle ha necessidade de

d is tribu ição quando houver m ais de um ofic io jud ic ia l, com o , v.g., duas l/aras

C ive is num a com arca , ou m ais de um ofíc io extra jud ic ia l, com o , v.g., do is

Oficios de Protesto. O fim visado pela distribulçéo é a divisA0 aquanima dos

serviços enlre dois oficios. Se houver somente um cartório nAo há, é óbvio,

razão para tan to . M as se nesse caso não há d is tribu ição , é im presc ind lve l O

reg is tro em livros próprios do a ju izam ento de um a dem anda, ou de que um

titulo foi encaminhedo e protesto.

Quem faz o registro, em conformidade com O

Código de Organizaçllo e Divisa0 Judlciarias do Estado do Parané, é o

Distribuidor. Para tanto, como exige o Código de Normas (item 3.2.1l, deve
possuir ume série de livros para anotar os atos que pratica: Distribuiçllo Clvel,

Criminal, de Escrituras, de Titulas e Documentos Relativos a Direitos Reais

Imobiliários, de Titulas de Crédito Levados e Protesto, de Titulas e

Docu';:'entos e de Pessoas Jurldicas. É claro que quando for o caso de

distribuiçllo faz esta e também o registro do alo em livros próprios.

CURITIBA, 3a_ FEIRA, 25/11/1997

Com o advento da Lei n° 9.492197, de
10.09.97, "define competência, regulamenta os serviços
concernentes ao protesto de tltulos e outros documentos de divida",
alguns Tabeliaes de Protestos de Tltulos, nas comarcas onde ha
somente um oficio, tem se recusado a realizar o prévio "registro" dos
tltulos no Distribuidor.

Essa conduta é Irregular.
Ainda estao em vigor o previsto no inciso

VII, li 2°, art. 166, do Código de Organizaçao e Divisa0 Judiclarlas
do Estado do Parana e item 3.10.1 do Código de Normas, conforme
Parecer n° 85/97, de lavra no MM. Juiz Auxiliar desta Corregedoria,
Dr. Sigurd Roberto Bengtsson, por mim acolhido, cuja cópia remeto
a Vossa Excelência.

Recomendo sejam notificados os Srs.
Tabeliaes de Protesto de Tltulos e Distribuidores para que
continuem a realizar o prévio registro dos tltulos no Oficio do

Distribuidor.
Ao ensejo, apresento-Ihe os meus protestos

de estima e conslderaçao.

D a s . O T O L O N H O L Z

Corregedor-Geral da Justiça

PARECER N' 85/97

DIÁRIO DA JUSTiÇA pág. 13

"Os atos e processos q u e n l lo e s b v e r e m s u je i t o s à

d is t l ib u iç l lo , p o r n l lo p e r t e n c e r e m à c o m p e tê n c ia d e

dois ou mais JuIzes ou de dois ou mais

s e r v e n tu à l io s , seriJo, n l lo o b s ta n te , p r é v ia e

o b r ig a to l ia m e n te r e g is t r a d o s p e lo D is t l ib u id o r em

livros espedais",

Necessidade de "registro" no Distribuidor dos

Ululas e documentos de divida destinados a protesto,

masmo quando houver somente um Tabelionato de

Pro testos na Com arca .

D lferonça en tre 'lreg la tro" 8 tld ls tribu lç lo",

Dispositivos do Código de Organização e

DividO Judiciárias do Estado do Paraná que nlo foram

revogados pe lo art. 7 °, da Le i Federa l n ° 9 .492 , de 10 de

setembro de 1997.

01. Há diferença entre dois termos: "distribuiçllo" e

• reg is lro •. Equ ívocos se com etem com o entend im ento que se jam sinôn im os.

Prevê o art. 251 do CPC: "Todos os processos

estão su je itos a reg is tro , devendo ser d is tribu idos onde houver m ais de um ju iz

ou m ais de um escrivão •.

Ao comentar esse preceito, observa ROGÉRIO

LAURIATUCCI (Curso de Direito Processual Civil, Volume 2, Saraiva, 1989,

pág. 97) que a distribuiçllo "visa a repartição dos feitos entre juizes e

ascrivães,de sorie que se eqüivalham os serviços desempenhados por todos

quan tos atuam no Foro ., Q uan to ao reg is tro ~quecorresponde a ano tação do

processo em livro próprio , tem a fina lidade de docum en lar a sua ex is tênc ia , de

manijesta importência pelos diversificados e relevantes efeitos que gera (e.g.,

a da publicizaçãode uma lide pendente com relaçllo a determinado imóvei, de

execução em que figura com o execu tado devedor com um r.

No Código de Organizaçllo e Divisâo Judiciárias do

Estado do Paraná está ev idenc iada a d iferença en tre .d is tribu ição . e .reg is tro •.

A distribulçAo é prevista no inciso I, ~ 2', do art.

166:

" A o D is t l ib u id o r , in c u m b e , em g e r a l , sob a

p r e s id ê n c ia do J u iz c o m p e te n te , a d is t l ib u ic l lo

r e g u la r d e todos os processos e atos e n t r e J u I z e s ,

Esclivlles • e t i t u la r e s d e Oficios de J u s t iç a ,

o b s e r v a d a s as s e g u in te s r e g r a s :

/ . E s t l lo s u je i t o s à d is t l ib u iç lJ o , u n ic a m e n te , os

processos e atos p e r te n c e n te s à c o m p e tê n c ia d e

dois ou mais JuIzes ou de dois ou mais

s e r v e n tu á r io s " .

O registro, por sua vez, está previsto no inciso VII,

~ 2" , art. 166:

02. Os TabeliAes de Protesto de Titulas somente

recet-em para protesto titulas previamente encaminhados ao Distribuidor. Este
ano ta os titu los no liv ro -D is tribu ição de T itu los de C réd ito Levados a

Protesto", devolvendo-os no mesmo.dia ao Tebelionato de Proteslo para O

processamento dos tIlulos (protocolo, intimaçllo do devedor, recebimenlo ou

protesto do titulo). Após isso feito, o Tebeliêo informe ao Distribuidor para

reg is tro nos seus liv ros de todas as .ocorrênc ias . dos títu los (pagam ento ,

protesto, cancelamanto), de tal forma que O último tem condiçOes de dar

certidão sobre o ocorrido à parte in teressada .

É c laro que para exercer esse tipo de serv iço o

d is tribu idor é pago através de em olum entos das partes in teressadas . É

princ ip io constituc iona l que todo traba lho deve ser rem unerado .

. Para fins de controie do processamento dos titulas

é importante que sejam previamente dislribuldos (nas comarcas onde houver

mais de um ofício) ou registrados (nas da oficio único).

Infelizmente, como qualquer outro profissional, o

Tabeliêo de Protesto pode agir de forma incorreta. Pode cometer as seguintes

irregularidades: demora para lavrar o instrumento de protesto, não depositar

na con ta .Poder Jud ic iário . os va lo res pagos pe los devedores em cart6rio ,

dem orar em repassar ao portador do titu lo o va lo r receb ido .

Q uando há denúncias dessa natu reza , para

apuração dos fa tos , os dados cadastrados pe lo D is tribu idor no liv ro

"Distribuição de Titulas de Crédito Levados a Protesto" sao de grande valia.

Como é obrigatório o prévio encaminhamento dos tituios ao Distribuidor este

tem conhecimento da dala em que o Tebeliêo os recebeu para processamento.

Se houver denúncia de a lraso , bast3 con ferir a data em que o D is tribu idor

recebeu e repassou o titulo ao Tabelião.

Se eliminadas as anotações pelo Distribuidor, nao

haverá nenhum controie sobre os serviços prestados peios Oficios de

Pro testo , não se saberá quan tos titu las recebeu ao d ia , seus va lo res , se o

prazo de processamentoé obedecido.

Não se alegue que se houver alguma irregularidade

caberia ao próprio inleressado fazer a reclamação, quando entêo exibiria a

autoridade competente o recibo fomecido pelo Tabeliéo de Protesto da

en trega do titu lo em cartó rio , ~o qua l se com provaria a data em que deveria ter

s ido o titu lo processado , O ra , se o serven tuário nao der esse rec ibo

(comelendo infraçllo disciplinar), MO se saberá se realmente recebeu os

titulas em seu cartório. Além do mais, nAo deve se aguardar pela denúncia de

irregularidades para que sejam tomadas providências. Medidas preventivas
devem ser tom adas , E natu ra l a qua lquer p ro fiss iona l m aio r ze lo nas suas

funções quando sabe que suas atividades estão sendo controladas.

O contro le sobre as ativ idades das serven tias

extrajudiciais é de fundamental importância, ainda mais com relaçllo ás de

pro testo , cu jos Tabe liães recebem diariam ente im portânc ias cons ideráve is em

dinheiro. Eventual desvio das importâncias recebidas pode trazer graves

= •...- --------------_ •••••==========;:;:;:=======::::i=;::;:~~;;;;;;;;;;;;iiiii iiiiii iiioi == _



D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

a q u e m c a b e a

pág.14
danos ã sociedade, com desprestigio do Poder Judiciário,

função de zelar pelo regular funcionamento dos cartórios,

03. A recente Lei n' 9.492, de 10-09-97, que "define

c o m p e tê n c ia , r e g u la m e n ta o s s e r v iç o s c o n c e rn e n te s 80 p ro te s to d e t í tu lo s e

o u t r o s d o c u m e n to s d e djvida~I d is c ip l in o u a q u e s tã o d a -d is t r ib u iç ã o . d o s

t i tu la s n o a r t . 7 ° d a s e g u in te m a n e ir a :

.Os títulos e documentos de dívida destinados a

protesto somente estarao sujeitos à prévia

d is tribu ição obriga ló ria nas loca lidades onde houver

m ais de um Tabe liona to de P ro testo de T ltu los ,

Parágra fo ún ico . Onde houver m ais de um

Tabelionato de P ro testo de T llu los, a d is /ribu iç lJo

será fe ita por um S~rv iço insta lado e m antido pe los

próprios Tabe liona tos, sa lvo se já ex is tir O fic io

D is tribu idor organ izado antes da prom ulgaçlJo desta

Lei".

E s s e p r e c e i to te m c o m o o r ig e m o p a rá g r a fo ú n Ic o ,

art 11, da Lei Complementar n' 8.935, da 18 da novem~ro de 1994: "Havendo

m a is d e u m ta b e l iã o d o p ro te s to s n a m e s m a lo c a l id a d e , s e r á o b r ig a tó r ia a

prévia distribuição dos titulos",

P o d e s e in te rp r e ta r o p r e c e i to d e d u a s m a n e ir a s .

A p r im e ir a , d e q u e o le g is la d o r fe d e r a l s o m e n L e s e

referiu. ã proibição da "distribuição' e não ao "registro" dos títulos pelo

D is t r ib u id o r , n a s c o m a rc a s o n d e h o u v e r s o m e n te u m O f íc io d e P ro te s to . E m

s e n d o a s s im , e s ta r ia a in d a o b r ig a d o o T a b e l iã o d e P ro te s to a s o m e n te

p ro to c o la r o t í tu lo , p ro c e s s a n d o - -o e m s e u c a r tó r io , a p ó s p r é v io

encaminhamento ao Distribuidor para o devido registro. Como já foi examinado

há diferer,ça entre as expressões 'distribuição' e "registro'.

A s e g u n d a , d e q u e e s tá a g o r a v e d a d o o p ré v io

e n c a m in h a m e n to d o t i tu lo a o D is t r ib u :d o r n a s c o m a rc a s o n d e h o u v e r s o m e n te

um Tabelionato de Protesto, já que a lei somente faz essa exigência quando

e x is t i r m a is d e u m o f lc lo .

Essa segun:a interpretação vam sendo dada por

d iv e r s o s T a b e l iã e s d e P ro te s to n o E s ta d o d o P a ra m ! l" C O ll l a r e c u s a d a p r é v ia

condução do titulo ao Distribuidor.

H á d e s c u m p r im e n to , p o r ta n to , d a n o rm a já

m e n c io n a d a d o C ó d ig o d e O rg a n iz a ç á o e D iv is ã o J u d ic iá r ia s d o E s ta d o d o

P a ra n á , b e m c o m o d o ite m 3 .1 0 .1 d o C ó d ig o d e N o rm a s , q u e a s s im p re c e i tu a :

-O s t i tu la s a p r e s e n ta d o s s e r ã o p r e v ia m e n te distribui dos, s e e x is t i r e m d o is o u

m a is ta b e l iã e s ; e m s e n d o u m s ó o f íc io n a c o m a rc a s e r ã o ta m b é m p re v ia m e n te

le v a d o s a r e g is t r o • .

Como a questão tem suscitado dúvidas, cabe a esta

Corregedoria-Geral da Justiça disciplinar o assunto, orientando se ainda está

em vigor o previsto no inciso VII, li 2', art. 166, do Código de Organização e

D iv is ã o J u d ic iá r ia s d o E s ta d o d o P a ra n á , q u e , c o m o v is to , e x ig e o p r é v io e

o b r ig a tó r io N re g is t r o "n o d is t r ib u id o r , m e s m o em c a s o d e o f ic io ú n ic o .

04. Entendo que o ert. 7', da Lei n' 9.492, de

10.09,97, não derrogou o disposto no inciso VII, li 2', art. 166, do Código de

Organização e Divisão Judiciárias do Estaco do Paraná,

S ã o d o is o s m o t iv o s p a r a ta n to .

O primeiro é de que o legislador federal somente

menciona que não há prévia distribuição dos titulos e documentos, sem

r e fe r ê n c ia a r e g is t r o . C o m o já e x a m in a d o , h á d ife r e n ç a e n t r e o : ; d o is te rm o s .

Razão pela qual nos estados da federaç:o em que é previsto o prévio registro,

c o m o n o E s ta d o d o P a ra n á , n ã o h á im p e d im e n to p a r a q u e a s s im c o n t in u e a

ser feito,

O segundo motivo é que o legislador federal não

tem poderes para dispor sobre norma de organização judiciária, e a

"distribuição' ou "registro' prévio dos titulo e documentos de divida destinados

a p ro te s to p e lo D is t r ib u id o r é m a té r ia d e s s a n a tu r e z a .

ARRUDA ALVIM (Manual de Direito Processual

Civil, Vol.l - Parte Geral, RT, 5' edição, item 62) enumera dentre os exemplos

de normas de organização judiciária as que "regulam a organização,

classificação, disciplina e atribuições dos serviços auxiliares da Justiça".

C U R IT IB A , 3"_ F E IR A , 2 5 /1 1 /1 9 9 7

O Distribuidor é auxiliar da Justiça, suas atribuições

são fixadas pelo Código de Organi~ação e Divisão Judiciárias, ou seja, em

n o rm a s d e o rg a n iz a ç a o ju d ic iá r ia , o n d e e s tá p r e v is to q u e e m h a v e n d o u m

ú n ic o o f íc io é n e c e s s á r io o p r é v io r e g is t r o d o a to n o D is t r ib u id o r .

A s n o rm a s d e o rg a n iz a ç ã o ju d ic iá r ia s ã o p r e v is ta s

em lei estadual. Atualmente, pela Constituição Federal de 1988 (a'rt, 96,II,"d"),

somente mediante proposta do Tribunal de Justiça ao Poder Legislativo

Estadual é que se permite a alteração da organização e da divisão judiciárias,

D e s s a fo rm a , s e a U n iã o le g is la r s o b r e n o rm a d e

organização e divisão judiciárias, a lei será inconstitucional, já que não tem

c o m p e tê n c ia p a r a o rd e n a r s o b r e o a s s u n to , c u ja m a té r ia s o m e n te p o d e s e r

disciplinada por Lei Estadual.

Por isso é que ARRUDA ALVIM (obra cilada, item

63) anola que: "Por ou tro lado, se a le i do processo regu la r matéria re la tiva à

organ izaç lJo jud ic iá ria , e v ice-versa , tam bém será inconstituc iona l, desde que a

com petência priva tiva e abso lu ta do Estado, nessa m atéria , é determ inada pe la

Constituição Federar.

ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, ADA

PELLEGRINI GRINOVER, CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO (Teoria Geral do

Processo, RT, 3' edição, 1981, pág. 124) doutrinam no mesmo sentido.

Ainda, no ensinamento do constitucionalista JOSÉ

AFONSO DA SILVA (Aplicabilidade das normas constitucionais, RT, 2' edição,

1982) :

, No Brasil, é a ConsfiluiçlJo Federa l que fundam en la

a va lidade de lodas as regras ju rld icas da UnilJo ,

dos Estados e dos M un ic lp ios. Um a le i estadua l

vale, enquanto s e conforma c o m 8 esfera de

com peténcia do Estado, para regu lR r de te rm inada

m atéria . Essa com petência fo i con fe rida pe la

Consti/u iç lJo Federa l. Se um a le i federa l im '~de a

competência estadual ou municipal, toma-se inválida

e inconstítucional".

WALTER CENEVIVA (Leis dos Registros Públicos

Comentada, Saraiva, 11' edição, 1997, item 325) com propriedade, pelos

mesmos fundamentos, diz ser inconstitucional o art. 12 da Lei n' 8.935/94 (Lei
dos Notários e Registradores) na parte que dispensa de distribuição os atos

dos Oficiais de Registro de Titulos e Documentos. Ensina:

'Em bora a UnilJo se ja com peten te para leg is la r

sobre reg is tros púb licos (CF, art. 22, XXV), é

reconhecida a com petência sup le tiva dos Estados

(art. 25, I'), respe itada a le i federa l. O corre , porém ,

que a m atéria de d ls tribu iç40 é t!p ica de organ izaç iJo

jud ic iá ria , em re lação á qua l a UnilJo leg is la apenas

para o D istrito Federa l e para os Tarrit6 rios (art. 24,

~~I' a 3'). Os Estados organ izarlJo a sua justiça (art.

125), sendo da com petência priva tiva do Tribuna l de

Justiça propor ao Poder Leg is la tivo a a/le raç lJo da

organ izaç lJo jud ic iá ria (a rt. 125,9 I'). A exis ténc ia de

d is lribu iç lJo e a fo rm a de ordená-Ia slJo, portanto,

m atéria de com petência leg is la tiva estadua l, sendo

vedada a in te rfe rênc ia da UnilJo".

E m re la ç ã o à s n o rm a s d e d is t r ib u iç ã o p r e v is ta s n o

Código de Processo Civil, JOSÉ FREDERICO MARQUES (Manual de Direito

Processual Civil, 2' Volume, Processo de Conhecimento, l' Parte, Saraiva, 48

edição, 1979) leciona que das normas dos arts. 251 a 257, somente os arts.

253, 256 e 257 são de natureza processual. Com efeito, são de natureza

processual porque prevêem sobre competência - distribuição por depend6ncia

(art. 253), fiscalização das partes ou procuradores da distribuição (a rt. 256) e

cancelamento da distribuição pelo não preparo das custas (art. 257). Afirma o

mestre que as normas dos arts. 252 e 255 têm a natureza de organização

judiciária, •A distribu iç lJo d iz respe ito prec ipuam ente à organ izaç lJo jud ic iá ria e

até desta depende, po is onde houver apenas um a Vara e um só cartó rio , basta

o reg is tro (a rt. 251)".

Não há nenhum motivo para que lei federal
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perágrafos do Código de Organização e Divisão Judiciáriãs do Estado,
no uso de suas etribuiçOes legais,

D E PA R T A M EN T O JU D IC IÁ R IO I
D IV IS Ã O D E PR O C E S SO C ÍV E L I

FAZ SABER a todos os interessados que se encontra aberto, n~
Secretaria do Tribunal de Justiça, por vinte (20) dias, contados da data da publicação destE
Edital no Diário da Justiça, excluindo-se o primeiro e incluindo--se o último dia útil, o praze.

de recebimento de pedidos de R E M O Ç A 0 para preenchimento do cargo de ESCRlVAo De
CRIME da Comarca de entrancia inicial de MANDAGUAÇU.

Podertlo habilitar.se os titulares de ofícios do foro judicial, sendo que O~

interessados deverao juntar 80 pedido, sob pena de indeferimento: informações do Juiz. BC

qual estiver subordinado, sobre a ordem dos livros e demais papéis da escrivania, berT

como a sua anuência sobre a pretendida remoção.

Dado e passado na Secretaria do Tribunal de Justiça, em Curitiba
Capital do Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de novembro de mil novecentos E

noventa e sete. ( 1 9 / 1 1 / 1 9 9 7 ) . - . - . - . - . - . • . • . • . • . • . • . • . • . - . - . - . - . - . - . - . - . - . ' . - . - . - . - . - . - . - . - . ' . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . -

Eu, !u : , . . . . . . , . . . . . ~ t .s . '" 'Y ' c .. . . : lk ; . (Simone Couto de Cristo), funcionária da Divisão d e

Conselho da Magistratura, digitei e imprimi o presente Edital.- .•.•.•.•.•. - .•.•.•.•.•. -.-.~.-.-.-.-.-.-.-

Eu, '~ (Bel. Niomar Izar), Chefe da Divisão, conferi .•.•.•. -.~.~.-.-.-.-.-

Eu, P . (Bel. Záhra Maria Gonçalves Neves), Diretora de
De rtamen da Co egedo' ral da Justiça, o subsC(evi.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.~.-.-.-.~.-.-.-

Il- T_R_IB_U_N_A_L_D_E_A_L_Ç_A_D_A •

I
I

DIÁRIO DA JUSTiÇA

É o parecer, s u b c e n s u r a .

G.J.A, 19 de novembro de 1997.

05. Sugiro, dessa forma, Senhor Desembargador,

S.M.J., que seja expedido oflcio-circular aos magistrados do Estado, nas

localidades em que houver somente um Tabelionato de Protesto, de que a

norma prevista no inciso VII, li 2°, ert. 166, do Código de Orgenização e

Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, bem como item 3.10.1 do Código de

Normas, estão em vigor .

CURITIBA, 38 • FEIRA, 2 5 / 1 1 / 1 9 9 7

disponha sobre distribuição dos tltulos e documentos sujeitos a protesto (art.

7°, da Lei n° 9.492, de 10-09-97). Não se trata de nonma que diga respeito à

competência processual (a União legisla sobre processo), nem de registros

públicos (o Tabelionato de Protesto não estê incluldo na Lei dos Registros

Públicos). É certo que é a União que legisla sobre direito comercial (titulos de
crédito), mas não sobre nonmas de distribuição (cuja competência é do

Estado).

À evidência, a natureza dessa norma é de

organização judiciária do Estado. É inconstitucional,. portanto, que a União

discipline matéria de distribuição, que no caso é de organização judiciária.

O Estado do Paraná através da Lei Estadual

conhecida como "Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do

Paraná" é que poderia prever o prévio registro antes da realização do ato,

mesmo havendo um único ofício na Comarca. E assim fez, através da norma

prevista no inciso VII, li 20, art. 166. Por isso os Tabeliães de Protesto estão

obrigados a seguir essa norma, ou seja, antes de receber um título fazer com

que sejam previamente registrados no Distribuidor.

A infração a essa nonma importará em punição

disciplinar já que o art. 185 do mesmo Código de Organização e Divisão

Judiciárias do Estado do Paraná prevê: "Os auxiliares da Justiça deverão

exercer com dignidade e compostura suas funçOes, obedecendo as ordens de

seus superiores e cumprindo as disposições legais a que estiverem sujeitos •.

Não cumprirão o preceito se infringirem a exigência legal do prévio registro no

Distribuidor.

TRIBUNAL DE ALCADA
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL

Slgurd Roberto Benglsson

Juiz Auxiliar da Corregedoria
1.. De acordo com o parecer retro.

RELACAO No. 1 8 8 3

SECA0 DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

11.,Protocole-se. Autue-se.
DESPACHOS - VICE-PRESIDENTE

INDICE DE PUBLICACAO

111.' Proceda-se na fonma sugerida.
ADVOGADO ORDEM PROCESSO

IV .• Oficie-se ao Presidente do Colégio Judicial do

Estado do Paraná, José Borges da Cruz Filho, encaminhando-lhe cópias do

parecer e oficio ...drcular.

G.C., 19 de novembro de 1997.

Des. O T O L U IZ

Corregedor-Geral da Justiça

F IV IS Ã O D O C O N S E L H O D A M A G IS fR A ~

DIViSA0 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

RELAÇÃO N.o

EDITAL DE CHAMAMENTO A REMOÇA0 N'11197.

A Bacharel MARGARETH NASCIMENTO DA COSTA SCHON,
Secretária do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
determinação do ExceÍentlssimc Senhor Desembargador Presidente,
constente do despacho exarado nos auto. de Provimento de Cargo •
Se<ventuários n' 97.2134-3, e de c:onIonmidade com o artigo 160 e seu.

ALFREDO ANTONIO CANEVER

ALVARO VIEIRA CARVALHO

ANA LUCIA MACEDO MANSUR

ANTONIO DARIENSO MARTINS

ANTONIO DE JESUS MORIGGI

ANTONIO SBANO

ANTONIO SBANO JUNIOR

ARNOLDO IGNACIO GIAVARINA

BENTO PEREIRA DE CAMARGO NETO
CANDIDO FRANCISCO DE OLIVEIRA

CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO
CARLYLE POPP

CESAR AUGUSTO PRAXEDES

CLINIO LEANDRO LINO LYRA

CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR

DANIEL HACHEM

DANIEL LOURENCO MACHADO

DIOGO ANTONIO MACIEL BELLO

EOEZIO SOUTO CUTRIM

EDSON CARLOS PEREIRA

EDSON DE OLIVEiRA

FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA

FREDERICO KORNDORFER NETO

GeRALDO MOCELLIN

GIL JOSE SIMON ZANETTI

IDELANIR ERNESTl

ILDA CARDOSO MOMESSO

INIS DIAS MARTINS
ISABEL DE FATIMA SZARY HERBER

IVAN MARIO KOCH
JANETE SERAFIM DA SILVA PRIZON

JOAO BATISTA DOS ANJOS

JOAO CASILLO

020 0106096-2/01

021 0106097-9/01

002 009E943-S/0ê'

020 Ot06096-2/01
021 0106097-9/01

0 1 2 0 1 0 c 5 6 8 -7 /0 E !

013 010ê74S-4/01

011 010ê481-S/0ê~

0 1 1 0 1 0 E 4 8 1 - 5 / 0 ê !

003 009~145-7/01

017 0104660-4/01
002 009ê943-S/0ê!

006 00ge290-3/0c~
016 010::S37-1/0ê!

0 2 0 0 1 0 t 0 9 6 - 2 / 0 : .

007 0091j925-S/0i:!

0 1 2 O lO E 5 6 8 -7 /O C ~

017 010L660-4/0~

016 010::837-1/0é~

008 009~926-2/0~
009 o1c c 642-0 1 O.i~

010 0101561-4/0é~

003 009LI45-7/0~

002 009ê943-5/0é~
014 .010ê'845-9/01

001 008';'983-6/03

014 0102845-9/01

001 0087983-6/03

004 0096672-7/01
OO~ 0096696-7/02

018 0104984-9/01

013 0102745-4/01

011 0102481-5/02

009 0100642-0/02
0 1 3 .•0102745-4/01

OOB .0099926-2/01
011 0102481-5/02
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DIÁRIO DÁ JUSTiÇA
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EDITAL DE CITAÇÃO
RÉU: GILMAR,DALLSTELLA.
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

o DOUTOR LUIZ'ANTONIOSARRY. MM.JUIZ DE DIREITD DA
DÉCIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL. DA COMARCA DE
CURITISA. ESTADO DO PARANÁ. NA FORMA DA LEI.

"~,.j .

Interessada

Objeto

Relator

Corregedoria Geral do Ministério Público.

Proposta de vilaliciamento de membnls do Ministério Público.

Conselheiro AGUINAlDO SANTA THEREZA BORGES VIEIRA.

RESOLUçAo N" 418

F'A Z S A B E R•.a todo. quantos o pr•••nt.
edital vireM •.COM O prazo de 15 dias •.ou dele conheciMento tivore••.
que não tendo sido possível citar pessoalMente a: GIL"AR
DALLSTELLA •.BRASILEIRO •.SOLTEIRO(A) •.natural de CURITIBA-PR •.nascido
eM 10/09167. 3118983-7/PR. f.de GIL DALLSTELLA e de MARIA HELENA
FERNANDES DALLSTELLA •.atualMente eM lugar incerto e não sabido •.pe-
lo presente CITA-O(s) e CHAMA-O(s) •.a COMparecer perante este Juízo
da 11ª Vara CriMinal •.sito à Rua Marech&l Floriano Peixoto.. 672-
112 andar-ForuM CriMinal •.no dia. 16 DE DEZEMBRO DE 1997 às 10:00
horas •.a FiM de ser(oM) interrogado(s) e acoMPanhar(eM) a todos os
deMais terMOS do processo n2 92338-9.. a que resPonde(eM)coMo
incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) ART 171-ESTELIONATO.. CAPUT
C.C. 71 CAPUT E 29 CAPUT DO CP.

D A

DE

Curi-
que o

4320
LUIZ ANTa

Juiz d

EDITAL DE 'CITAéÃO
RÉU: PAULO SERGIO DA SILVA.
PRAZO : 15 (QUINZE) DIAS

Dado e pas.ado nestkiC;;Qe e COMarca d.
tiba •.17 de noveMbro de 1997. Eu •. __ •.Escrivão.
subscrevi.

,
... "..
':'.

. ~. . ; .

D DOUTOR. LUIZ ANTONID SARRY. MM.JUIZ DE DIREITD
DÉCIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA .COMARCA

I
CURITIBA. ESTADO DO PARANÁ. NA FORMA DA.LEI.

" : . " F A z " . S A S E R . a . t o d o '" q u a n t o a o p r • • • n t e

edital vir.Mp COM ,o prazo de 15 dias,. ou dele conheciMento tivor •••.
que não tendo sido possível citar pessoalMente .: PAULO SERGIO DA.
SILVA •.BRASILEIRO. SOLTEIRO(A),.natural de CAXIAS 00 SUL/RS •.nascido
e••.•. f.de ALCEU FELISBERTO.DA SILVA e de EVA DA SILVA •.atualMente
,.. lugar incerto e não sabido. pelo presente CITA-O(s) e .
.CHAMA-D(.). a COMparecer perante este ..Juízoda l1A Varll' CriMinal.
sito à Rua Marechal Floriano Peixoto •.672- 112 andar-ForuM Cri.i-
nal'•.'no dia '12 DE DEZEMBRO DE 1997 à s 10:00 hor•••. '"fi. de ser(•• )
interrogado(s) e acoMPanhar(eM) a todos os deMais terMOS do proces-
so n2 0057915-7 •.a que responde(eM)coMo~ incurso(.) nas .an~ões
does) artigo(s) ••

,...,.

JUiZO OE;OIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO.PARANÁ

C O M A R C A D E C U R I T I B A

E D Í T A I S J U D I C iA I S

Procurador da J

Vistos, relatados e discutidos os Iiutos, o Conselho, com lundamento no art. 15, inciso
VII, da Lei Federal n" 8625, de 12.02.93, por unanimidade, acolheu proposta de
vitaliciamento dos Doutores MARLA LURDES DE FREITAS BLANCHET, MARCOS
VINICIUS PESENTI e MARIA NATALINA NOGUEIRA MAGALHÃES SANTAROSA, a
pertir de 29.11.97, 30.11.97 e 1°.12.97, respectivamente, em face do cumprimento de
estágio probatório, até a presenta data, com aproveitamento, nos termos do art. 38, da
cilada lei. .

Curitiba, 13 de outubro de 1997. ;i;)
OI(;{ &, &\" ~ " ~ 'v \ , 'v

SO O MAIOR NETO, P...... e ,.

EDITAl.'DE CITACÃO Cl.AUDIDMIR PEREIRA DOS SANTOS:
PRAZO: QUINZE DIAS

o D O U T O R J O S É M A U R I C I O f . I N T O D E

DÉCIMA VARA CRIMINAl. DA. COMARCA
PARAN4~~NA FORMA OA'LEI~ ETC •••

ALMEIDA, MM.' JUIZ. DE
DE CURITIBA~ CAPITAL DO

DIREITO
ESTADO

DA
D O . t i b a • . 1 7 de

subscrevi.
"',

Dado e passado nes~í:1rde e
noveMbro"de 1997. Eu •. :..~~,-•..--.

.~. , ...

COMarca de
Escrivão •.

Curi-
que o

O.DOUTDR JOSÉ MAURICIO PINTO DE ALMEIDA." MM; ~UIZ DE. DIREITO DA
DÉCIMA' VARA CRIMINAL'DA.COMARCA DE CURITIBA; CAPITAL DO. ESTADO DO.

.,.,PARANÁ. NA FORMA OA LEI;':ETC... "

....,

COM o p r a . z o de

n~o tendo ~ido

4 3 2 1

, ....

quantos virem o presente edital •.
dele tivereM conheciMentõ.. que

EDITAL DE CITACÃO AILTON. LEONI
'PRAZO: QUINZE aIAS ,:

FAZ SABER • todos
..QUINZE dias ..ou'. .~

~

.::, ... , 43"2
. ; ~ :,...... "

JOSÉ R Ia PINTO DE ALMEiDA
. 1z de Direito . ,

'.:h, .,....
.Dado e~pas.ado nesta. Cidade e,CoMarca •.,Çapi~l,.do Estado do Paraná •.
Curitio:i!'''17 de noveMbro. de 1997. Eu •.~/. ~, • (ROBERTO A.
PEREIRA'>•.Agente Técnico Administra.tivo•.o subscrevi'.

. ':~~;~';,,-

'"

i:,

FAZ SABER a todos quantos vireM o presente edital. COM o prazo de
QUINZE dias. ou dele tivereM conheciMento~ -'que n~o tendo sido.
possível CITAR pessoalMente. CLAUDIOMIR PEREIRA DOS SANTOS Ti~;'
lho'de Ervidino Pereira dos Santos e de Odila Soares, dos Santos.
'estandà,atualMente eM"lugar incerto e não" sabido •. 'pelo presente
CITA-O(S) a COMparecer perante este Juízo da DÉCIMA VARA CRIMINAL •.
Edificio do FórUM CriMinal local •.sito à Av. Marechal.Floriano •.672
- 10.:a.ndar no dia 18~'12.97,.à s 13:05h •.a:-f1.''de ser(eM) interro-
gado(sf e acoMpanhar(eM) a'todos os deMais:~terMos do ,processo a.~que,;",,~
responde(f'll)COMO incurso(s) n~:s sanções do(~) .'artigo(s) 1551 4Jl•.
inc'.'u ; t v c.c o art2;z.?'e 11 todos' do C.P. ;e"no '.rti."180 do C.P;;,"

,;,.\..n05' ÀUt05 de Processo':"'Cri.e'núMero 93.5323':'0' , -

".
,':.
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